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INTRODUçÃO

O Conselho de Prevenção da Comrpção (CPC), criado pela Lei n." 54/2008, de 4 de

Setembro, é uma entidade administrativa independente, que funciona junto do Tribunal de

Conas, e desenvolve uma actividade de âmbito nacional no domínio da prevenção ü

comrpção e inftacções conexas.

No âmbito da sua actividade, o CPC aprovou uma Recomendação, em 1 de Julho de 2009,

sobre '?lanos de gestão de riscos de comrpção e infracções conexas", nos teÍmos da qual

<Os órgãos máximos das entidades gestoras de rlinheiros, valores ou patdmónios públicos,

seja qual fot a sua n^ttJteza, devem, no prazo de 90 dias, elaborar planos de gestão de dscos e

infracções conexas.)

Tais planos devem conter, nomeadamente, os seguintes elementos:

1. Identificação, relativamente a cada âtea ou departamento, dos dscos de comrpção e

inftacções conexas;

2. Com base na identificação dos riscos, identificação das medidas adopadas que previnam â

sua ocorrência (por exemplo, mecanismos de conffolo intemo, segregação de firnções,

definição prévia de critérios gerais e abstractos, designadamente na concessão de beneficios

públicos e no recurso a especialistas extemos, nomeação de júris diferenciados pam cada

concurso, programa$o de acções de formação adequada, etc.);

3. Definição e identificação dos vádos responsáveis envolvidos na çstão do plane, 5e6 
"

direcção do órgão diÍigente rnáximo;

4. tr.laboração anual de um relatódo sobre a execução do plano.

A probabilidade de acontecer uma situa$o adversa, um problema ou uÍn dano, e o nível da

importância que esses acontecimentos têm nos resultados de detenninada actividade,

determina o gmu de dsco. Elemento essencial px L determinação daquela probabilidaóe é a

catacteização dos senriços, que deve integrar os cdtérios de avaliação da ocorência de

Palnela Desporto, EM
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determinado risco. Â gestão do risco é uma responsabüdade de todos os tabalhadores das

instituições: euer dos mernbros dos órgãos, quer do pessoal com firnções dirigentes, quer do

mais simples funcionátio. E também certo que os riscos podem ser graduados em função da

probabilidade da sua ocotência e da gravidade das suas consequências, devendo estabelecer-

se' paÍa cada tipo de dsco, a respectiva quantificação. São vários os factores que levam a que

uma actividade tenha um maior rün menoÍ risco. No entanto, os mais imporantes são

inegavelmente:

Â competênaa da gestão, uma" vez que urÌìa menoï competência da actividade

gestionária envolve, necessariamente, um maior risco;

Â idoneidade dos gestores e decisores, com Ìün comprometimento ético e um

compoftâmento rigoroso, que tevatâ a um menor risco;

A qualidade do sistema de controlo intemo e a sua efrcâaa. Quanto menor a efrcâaa

maior o risco.

O controlo interno é uma componente essencial da gestão do risco, funcionando como

salvaguarda da rectidão da tomaü de decisões, uÍna vez que previne e detecta situações

anormais.

A Palmela Desporto, EM, aptesenta o seu Plano de Prevenção de Riscos de Gestão,

incluindo os de Comrpção e Inftacções Conexas.

Palmela Detporto, EM
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1. CARACTERIZAçÃO DA EMPRESA

1.1. DENOMTNAçÃO

A PaImeIa Despotto, Emptesa Municipal de Gestão de Espaços e Eqüpamentos

Despottivos Municipais EM começou a sÌrâ actividade em 2 de Novembro de 7999, a

aptovação pela tutela das orientações estratégicas ocoÍreu a 79 de Janefuo de 2000, no

entanto, abriu ao público a 3 de Fevereiro de 2000 sendo aprovado pela tutela do quadro de

pessoal a76 de Feveteiro de 2000.

1.2. ORTGEM E EVOLUçÃO

Com base na ki 58/98 de 18 de Âgosto, conhecida como ki das Empresas Municipais,

Intermunicipais e Regionais, e com o objectivo de transferir paÍa estâ nova estrutura as

competênciâs de çstão dos equipamentos desporrivos municipais, a Cãmara Municipal de

Palmela constitui, em 2 de Novembro de 1999, em escdtur^ not^fl^I a Palmela Desporto -

Emprcsa [\,frrniçipal de Gesüio de Espaços e Eqúpamentos Despottivos Municipais,

EM. Em 19 de Janeiro de 2000, a Cãrnzr:a Municipal de Palmela, aptov^ em sessão pública

as orientações estÍatégicas paÍa a Palmela Desporto, EM, verificando-se em 3 de Fevereiro

de 2000 o início oficial da sua actividade.

1.3. OBJECTO SOCTAL

A Palmela Desporto tem como objecto social a gestão, adminisüação e conservação de

equipamentos desportivos pertencentes ao Município de Palmela contribuindo p^ra ^

ptomoção do desenvolvimento desportivo do concelho. Â sua actividade compreende a

construção, ampliação, rcpanção, renovação e manutenção das instalações e equipamentos.

Â empresa poderá ainda desenvolver outras actividades que constem do seu objecto social,

desde que não sejam exclúdas por lei.

Palnela Detporto, EM
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1.4. COMPETÊNCTAS E ATRTBUTçÕES

São competências e atribúções da Palmela Desporto:

a) Â promoção e gestão integtada e participada dos eqúpamentos;

b) Gerir técnica e administratìvamente os eqúpamentos;

c) Promover a manutenção e consercação dos equipamentos;

d) Âsseguar acções de promoção e desenvolvimento dos eqúpamentos;

e) Âssegurar a obtenção de teceitas, através da exploração dos eqúpamentos, nomeadamente

através da cobrança de ingressos, tarifas, taxas, rendas ou outras de semelhante nahrteza,

procedendo às respectivas actualizações;

f) Efectuar acções de informação junto das populações benefiaâias dos equipamentos,

visando a exploração racional dos mesmos;

g) Promover e assegurâÍ a execução de obras de conservação e benefiaação nos edificios

onde se eÍrcontram a funcionar os equipamertos e, bem assim, pÍomover e asseguraÍ o

arr:anlo dos espaços exteriores ckcundantes;

h) Elaborar estudos e proiectos que se encontÍam em conexão com o seu obiecto social;

i) Promover a compra, venda e/ou petmuta de quaisquer bens imóveis que a tutela lhe

cometa;

j) PromoveÍ e asseguÍâï. ̂ cofiect^ gestão financeira dos seus recrüsos;

l) Exercer todas as actividades descdtas neste artigo e, bem assim, exercer todas as

actividades conexas com as mesmas, praticando todos os actos necessátios ou convenientes

à boa prossecução das respectivas atribuições.

2. ESTRUTURA DA ORGANTZ^Ç^O

2.1. Otganigrama e Identificação dos Responsáveis

Â Palmela Desporto, EM é constituída poÍ uÍn vértice estratégico e poÍ duas direcções

funcionais. O vértice estratégico é representado pelo Conselho de Administração, que é

constituído por uÍn presidente e dois vogais. Â direcção geral cabe ao Presidente do

Conselho de Administração, ao qual Íeportam um conjunto de actividades tais como:

Palnela Detporío, EM
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cootdenar as actividades de gestão e adminisüação da empresa, representâï a empresa,

coordenar a actividade do conselho de administração, autoizar a execução de üabalhos e

obras definindo os respectivos temos e condições, entre outras.

Este órgão de gestão possú como otgãos de apoio: o secretariado da direcção, o

departamento de recuÍsos humanos e um orgão que presta serviço extemo no campo

jruídico. À secretária de direcção compete-lhe entre outras funções, a redacção de actas de

teunião de trabalho, assegurar a rotina ,liâljra do gabinete, gedrr a agenda da administração e

teelizar o registo do expediente. O departamento de recursos humanos é responsável por

toda a gestão administrativa de pessoal, bem como outras áreas afins.

Relativamente ao campo jurídico, esta ârea é da responsabilidade de um serviço exremo,

nomeadamente, de um advogado que auxiüa a empresa em questões de natureza jurídica.

Â estrutura da organização encontra-se postedormente repartida por duas direcções a

Direcção Desportiva e a Direcção Âdministrativa e Financeira.

É d, t..ponsabilidade da Direcção Âdminisüativa e Financeira a gestão da secretada de

ambas as piscinas, no que .liz tespeito ao pessoal, à contabilidade e à tesouraria. Compete a

esta planear a utihzação mais conveniente da mão de obm, eqúpamento, matedais,

instalações e capitais, colaborat na definição da poütica financeira e exercer a verificação dos

custos.Esta direcção possui como órg o de apoio, um técnico oficiat de contas que pÍestâ

senriço à empresa na âtea da contabilidade.

No que diz respeito à Direcção Desportiva esta é dividida em três áreas que correspondem à

gestão dos quatro eqúpamentos: a Piscina Municipal de Palmela (PMP), a Piscina Municipal

do Pinhal Novo eMPÌ$, e o Pavilhão Desportivo do Pinhal Novo (PDÌvtPÌ.I) e Complexo

Desportivo Municipal de Palmela (CDMP). Cada um possú un director específico, pelo que

os dois últimos eqúpamentos possuem Ìrm mesmo director.

Palnela Despotto, EM
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Os directores de cada uma das piscinas tem como responsabilidade riidgir e coordenar os

recrüsos humanos sob a sua dependência hierárquica, que são neste caso os técnicos de

manutenção, as auxiliares de serviços gerais e os serviços docentes.

Cabe aos técnicos de manutenção a responsabilidade de uma forma geml garanú o bom

firncionamento e â manutenção do eqúpamento ao qual repora, enquanto que as auxiliares

de serviços çrais deverão executar tarefas diversificadas no que diz respeito à limpeza das

instalações, por fim os técnicos de desporto deverão entre outras actividades, ctrmpdr os

Programas de ensino da púdrca desportiva e promover a gestão correcta dos espaços p Í ^

ptâica desportiva.

Dever-se-á salientar o facto, de que existe um encarregado geral responsável pela âta ü

manutenção, que chefi.a a actrtação dos técnicos de manutenção e todas tatefas a executar no

âmbito da preservação e manutenção de cada um dos eqúpamentos.

No que rliz rc5psi1e aos dois eqúpamentos PDMPN e CDMP, estes possuem Ìnn mesmo

director que tem como responsabilidade pela gestão das actividades que decorrem nos

equipamentos, a coordenação, direcção e controle da secretaria e também ü fuea ü

manutenção, em ambos os eqúpamentos.

PalnelaDesportq EM
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3. IDENTIFICAçÃO DE RISCOS E MEDIDAS DE PREVENçÃO

No quadro a seguir são apresenados, pot áreas de actividade, os dscos identificados pelos

próprios serviços.

É import"t t mencionar que a referênaa a determinado dsco, longe de significar a existência

de inftacções por parte dos semiços ou funcionários, significa uma vontade de eliminar as

situações que possibiütem a existência de infracções. Pot esse motivo, sendo classificada a

probabiüdade da ocorrência do risco, são identificadas as medidas a adoptar pela Palmela

Desporto, EM, bem como os serviços responsáveis por cada uma das medidas.

Palnela Detporto, EM
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ÁnBa/nolrÍNro oe rmenveNçÂo:

Aprovisionmmto

| Âssegmoregulc

| 
funcioomento d a otgatzação

I na função finmceinçrindo|  -  . ^  .
com enqmqa os Íecüsos

existentes e coatdbuindo pua o
desmvolvimento dm oolítivro

Controlo de existências de
matedal de consmo

intemo

Diveqgência mtre a existência fisica e a registadz
no Património

x
Entrega de material contÍa a mtregâ d(

pedido m suporte papel (medida iá
adoptada)

DAF

Compr4 Recepção e
Aorovisionmento de benr

Âpropriação indwida de bms X
Segregação de funções mtre quen
mcomend4 recepciona e confere a

acommda

DAF/ DIRECTOR.ESDE
EQUIPAMENTO

Conabiüdade

defioidas pelo orgão exeotivo
na prosseoção do bm púbüco

Processo de Cabimentacã<
Âssmção de despesas sm prévio cabimento

respectivâ dotação orçmmtal
x

Existência de Reqüsição Intema
devidmmte autorizada pelo

responsável
DAF/ CA

Contabiiidade

Controlo da Despesa

Divergência atre o valor registado e o mlor
real da factua

X
Lmçmento dos docuatos de

atidades credoru, em coaferência
DÂTlTOC

Divergência no registo da designaçâo da
mtidade fomecedom

x Qum lacça m coo6".6acia, nâo
efectua a trmsferência om o credor

DAF/TOC

Circuluização de contm
cormtes

Imputação de despesm que não tmhm sido
efectivmmte realizadm

x Verificação frequmte da contas
conmtes de mtidades credoru

TOC/ROC

Pltzo & Pnwnção & Risu & Guüu iubizdo w dc Conqiãl c bílüF s GM
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Ánoa/oolrÍNIo oE rr.ireRvnNçÃo:

Contabiüdade

Âssegm o regulr
fuocionmmto da ognìz2ção
nafimção finmceinçriado

com eficiência os recwsos
eústentes e cootÍibuindo pra o
desmvolvimmto dro polítivm
defmidro pelo orgão executivo

na prossaução do bm púbüco

Pagmmtos
Divegàcim mtre o valor a pagar e o valor

constatrte na frctM
X

Docmmto de despesa apenso á

oÍdem de pagamento
DAF/ CA

Cocabilidade Reconciüação Bmcáú
Divergência eotre os movimmtos

conabilisticos e os movimmtos bmcários
x

Reconciüações bancárias mensais, por

m responsável que não se mcontre
afecto à tesomia nm tenha acesso ás

respecüYA cootãi cofmtes,

confÍontmdo os registos da
contabiüdâde, com os registos da

tesouada

RII

Contabiüdade
Iospecções periódicro

Tesourada
Movimmtos indeüdos bmcádos, ou

apropriação indwida de dinheiros
X

Fiscalizações trimesrais sem aviso
préüo à tesomia de modo a verificru

os frmdos, montmtes e docmentos
entregues , aúavés da conagm fisrca

dos mesmos

DAF

Contabilidade

Invmtãiação e
conferêacia periodica dc

folhro de crga do
paaimónio

Urilizaçâo indevida de bens da mpresa X
Conferência mual dm fichas de

imobilizado
DAF/ROC

Contabiüdade Pagmmtos
Contdo indevido dm dívidas a terceitos @x:

bmcos, fomecedores, ao
Estado e outrm mtidades púbücm ou privadm);

x Controlo mensal dos valores a pagar a
enúdades e/ou fomecedores

DAF

Plan ú Pwa1tu &Rrm & Gaü0, ircleirfu os ú Crnq@ t ldw&r GM
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Ánae/por,ÍÍNto ne nvÌtnveNçÃo:

Vedficação meoealdas deepesas e da

docuoenação apreaent:d,t por cúa

r:oa dar Dirccções dativa ao ftndo

dc maneio e cooferência oela DAF

DAF/DIRECTORES DE
EQUIPÁMENTOFuodo de Maoeio

Não apresentação do documcoto iuotificatirc
deepcsa, ou qre não sc eoquadrem na

de natureza das deapeaas a pagac pclo

firodo de maneio e quc eelao pagas acm a

a$roÀzz4;zc-prén4 ou que esteian pm elfu

doa limites Báximos impostos úcosâloente e

mualmeote

Contabilidade

Ass€gurar o r€gulaÍ

frmcionamoto da Otg, iq4b

na fimção fiamcein getindo

com eficiàcia os recums

existentes e cmtribuindo para

demrclvioento das poütivas

definida pelo oqão emtivo

na prceoecufao do bem púbüco
Âprcpriação indevida de Âudos à guarda do

cofre

Não existe regulmmtado oeo eeú
prwira a atribuição de quisqw

subsídios a mtidâdes
Fâvorecimmto de tercdÍos
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DzlF ContretrçIo Púb[cg

Asseguru o rcgulr
fundonmmto dr orguuzoção
nr função finmccire çrindo
corn eficiêncir os rccursos

cxistcntes e contribuindo pme o
descnvolvimanto drs polítives
defnidas pelo orgto *eodvo

m prosseoçio do bcm público

Aqüsiçõo de
produtos/seriços r

te rcdros

FÂvoredmato de fomecedores

x
Cmpdmento rigorcso dos

proccdimmtos previstos no Mmusl dc
Controlo Intemo

DAF

x
Incrmmto do número de

fomecedores de fomr r possitiliter

melhorcs condições ne equisiçÃo
DÂF

x
Esqumr sequmcicl hicruqúzedo de
rproveçio e eutorizrçio no deorso do

processo de lqúsiçõo
DÁF

NÃo exeoçõo do seniço pce o qud foi
contretudizedo

x Mecmismos de conferência
imolmmtedos m ceds senico

DIRECTORES DE
EQUIPÂMENTO/

DÁF
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Recrutmdto e

Selecçio

Desenvolver e exerutar rcçôcs

de controlc, Plmeemmto,

ExeoteÍ Âs rcções ÂdÍninistÍrtivrs

reledvrs ro recrutmmto,

promoç4o e clessificeçõ.o dc

seniço e ccssrçã.o de funçõcs do

ocssod

Fevorccimmto ou dcsfrvorcdmmto de
cmdidetos no orocesso de seleccão

x Obngetoriedede nr constituiçÃo de m juri de
selecçã.o

DAF/RH

Inedequrçio do perfrl do crndidrto rc perfil de

compct&rcirs pcrc r funçlo e oopr
Á

lÉvmt$Ênto cxeustivo do pcrfil de
competêf,dÂs dc funçõo e precrúimento de

Metriz dc IntegraçÃo de Rcsultedos
DAF/RH

Processmmto de
sdÁtios

ExeotsÍ rs lcções necessádls
pÊrÊ o pÍocessmflto de selórios

Pegmmtos indevidos

x
Existêncir dc rcgras e critérios duos e

precisos de proccssmflto d€ rmmcreções e
outros rbonos (medida jÁ edoptnde)

DAF/RH

x
Conferêncil dos morímmros processedos por
m responsá.vel que não se mcontn efecto eo

seniço
DAF/RH

x
Utüzaçõo de dispositivos de rcSfsto e cólculo
cutomático d. tempos de trebelho c detecçôo

de frltes (medides edoptrdrs)
DAF/RH

medidrs de çstio de rcrursos
hummos

Cálculo indevido des íetenções/descontos dos

funcionÁrios
x

Controlo dos mrpcs mitidos pot perte de
Responsível pelo Getrinete de Recursos

Hummos
DAF/RH

Progrcssõcs de carnire sm cmplimmto dos

reoüsitos
Ã

Aproveção sob proposta do Glbiente de
Reorsos Hummos no que se refere à

progressio de funcionórios

1 !40qno

Administrctivo

Ehborr Certidões e/ou
Dedueções

Falsificeção de documento com prestcçõo de

falses dedereçõcs
À

Segreglçõo de funções e rotetividrde ao nível
do processo de missio de dommtos: o

doomento é emitido por fundonrírio

difermte daquele que o submete e essinctun

pelos responsóveis

DAF/RH/CA

Ccdestro de fundonários
Nõo ecnralizeçõo ou actudizaçõo inconecte do

cedastro do s funcionários.
x Actudizaçio de eltereções do cedestro dos

funcionádos smpÍ€ que ocolrm
M
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ADÍìilINISTruTTTVâ,
ITENDIMEMTO

Atendimmto

fusponsável pelo

tÍrtmmto adequedo de

tode r conespondênria"

vdores e materiais,

fectunção e cobmça de

va,lo res,as segunr

seniços de atmdimmto

e de recçção

Atmdimmto Êo

público

Viohç1o dos princípios

çrus de actividede
rdministradvs

\mple divulgeçlo dos princípio: çrais da rctividadr

Ldministrative

RH/DIR-ECTORES DE
EQUIPÁMENTO/DÂF

Atendrmmto

Percididede, íalta de irmçio,

tÍÂtemato difermcirdo de X
lnvcstimmto cm fomÊção e reuniões periódicrs dr

3estão Paruoprde

RH/DIRECTORES DE
EQtnPAMENTO/DÂF

Pagmento s

Emissão de recibos

Não re$sto de receitq por

nÃo missão ou muleção

indeüda de recibos ou por

não rccebimato de valor

comespondmte ao redbo

mitido

x

Reforço das medidas de contrclo intcmo, nmr

perspectiva dc prcvmção de compção c infracçõe

conms (ex. smprê que um funoonáno mule um rccib<

deverá mitir üstagm de rccibos mulados, mexo

ongnal e duphcedo do recibo, jgstificu o motivo dr

mulação e enticgaÍ Êo responsível do scniço or

funcionário designedo, pm conhecimato, Justificu po:

escrito e pedir autorização pere eíectur a respectivr

mulação ao responsável do Semço ou qum o substitua

controlo da utilização do sistma infomático dr

Íectr:raç4o) (medida já adoptada)

DAF

Não recebimmto de vslor

corespondmte ao re<ibo

mitido

Rcforço das medides de controlo intemo, nmr

perspectiva de prevmção de compção e infmcçõer

conms (ex. conferênria diána dos valores recebidos

com folhas de ceire discnmativas, pelo responsável dor

seniços ou funcionário desrgnado pra tal) (medida jl

edoptada)

DAF

Coníerà<ia de

velores

Entrega de va-lores não

coincidentes com somatório

de recibos

x

Reforço das medidas de controlo intemo, nlmr

perspectiva de prevenção da compção e infracçõe

coneres (ex. conferên<ia diána dos valores recebidos

com folhas de caip drscmnativas, pelo responsável do

seniços ou funcionário designado para tal, que não tsrhr

efectuado recebimmtos) (medida lâ adoptada)

DÂF
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3. CONCLUSÃO

Sendo o pÍesente Plano de Prevenção de Corup$o um instrumento de gestão dinâmico,

deve o mesmo ser acompatúado na sua execução com vista à afedção da efectividade,

utiüdade, efrcâaa e enentual correcção das medidas propostas.

São, pam o efeito, cometidas aos responsáveis, a direcção da execução efectiva do presente

Plano, a ntifrcação das propostas de corecção e acttaalizrção apresentadas posterioÍmente.

Por fim deverá PteveÍ-se no Plano Ânual de Fomação atealização de acções de fomraSo

na ârea da prwenção e ges6o dos dscos de comrp$o e infracções coÍrexas.

PalnelaDapt4EM
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